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    PREFÁCIO




    Com a esperança de criar oportunidade ao leitor para que faça uma reflexão sobre uma educação de qualidade que é oferecida ou não nas escolas e nas famílias, bem como fazer uma reflexão sobre a existência de tantos conflitos no meio em que se vive, me chega a feliz iniciativa de fazer uma proposta.




    Após ter passado por tantas experiências na vida acadêmica como graduando nos cursos de licenciatura em química, agronomia e direito, e por tantas outras experiências que os tempos e os espaços nos obrigam a passar, vejo uma sociedade sendo aniquilada por conflitos sociais, políticos e econômicos, por muitas vezes desnecessários, ou até necessários, mas que, nesse caso, deveria haver uso de ferramentas efetivas para a sua resolução.




    É na sociedade onde moram as injustiças. Penso que esta é reflexo da escola, e a escola é representante do Estado. Na esperança de tornar a sociedade melhor, ou seja, que promova a justiça e a paz, e como consequência o bem-estar social, resolvi escrever sobre a proposta de inserir nas escolas o ensino de noções básicas de Direito. Pois é com o Direito que se combatem as injustiças, e é salutar que o ser humano obtenha conhecimentos básicos de Direito a partir do espaço escolar, onde historicamente se constrói o conhecimento para combatê-las.




    É relevante que o ser humano receba uma boa formação através de uma vivência ancorada numa visão crítica de sociedade, no sentido de se ter consciência de nossa própria realidade, que nos traz possibilidades de articular meios e recursos objetivos e subjetivos para uma sociedade mais humana e solidária. Assim sendo, importantíssima é a construção de conceitos que irão nos servir para toda a vida, já que estes se incorporam nas práticas cotidianas e na vida como um todo das pessoas.




    Por isso, ensinar o Direito como disciplina curricular nas escolas pode ser uma decisão importante neste contexto. Entretanto, a forma de construção e formatação desses conteúdos e princípios que resultam no entendimento das regras de conduta sobre a vida em sociedade é o grande desafio. Dessa forma, a emergência da consciência sobre nossos espaços de convívio em sociedade será determinante.




    Portanto, a ciência dos próprios direitos e deveres pode ser o início do exercício da cidadania, que se encontra atrelado ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, uma vez que o ensino dessa ciência nas escolas deve servir como uma das ferramentas da Gestão Escolar para investir na valorização social e na formação das pessoas.
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    RESUMO




    A formação cidadã, numa perspectiva crítica sobre a realidade e uma nova consciência, desafia os projetos de políticas públicas em educação. A partir desse viés, definiu-se, como tema central para discussão, a inserção do ensino do Direito na educação básica como um componente curricular. Como objetivo da pesquisa, o estudo investigou junto a gestores de escolas públicas do município de Criciúma, localizado no estado de Santa Catarina, a importância da inserção do ensino de Direito como componente curricular nas escolas para o Ensino Fundamental, anos iniciais e finais. Tratou-se de uma pesquisa empírica, tendo a hipótese de que a não formação cidadã, e consequente não exercício de uma verdadeira cidadania, tem relação significativa com o fato de os gestores escolares não contribuírem de forma efetiva com a aplicabilidade do conhecimento das fontes do Direito ao ambiente escolar. Para a obtenção dos resultados da investigação, foi utilizada como metodologia de pesquisa a análise qualitativa do tipo exploratória e de natureza descritiva. O estudo seguiu a análise de informações coletadas através de um questionário dissertativo, composto por perguntas semiestruturadas qualitativas. Estimou-se a aplicação da pesquisa a uma amostra formada por conveniência de 04 participantes dentre os 51 servidores públicos pertencentes ao cargo de Gestão Escolar e atuantes nas escolas de Ensino Fundamental I e Fundamental II do município. Foi utilizado, como critério de análise, o caráter comparativo qualitativo entre as informações coletadas e o referencial bibliográfico pautado nas categorias e nos conceitos definidos. Tratou-se de uma síntese dos resultados de pesquisa empírica, gerada a partir da análise qualitativa dos dados coletados, para apurar o entendimento sobre o Direito e sua relação com o ambiente escolar e social. Portanto, a ciência dos próprios direitos e deveres pode ser o início do exercício da cidadania, que se encontra atrelado ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, uma vez que o ensino do Direito nas escolas deve servir como uma das ferramentas da Gestão Escolar para investir na valorização social e na formação das pessoas.
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    1. INTRODUÇÃO




    A atual conjuntura de sociedade leva a fazer uma reflexão, a qual faz repensar toda a estrutura de ensino-aprendizagem, sobretudo a pedagogia aplicada na sala de aula. Andrade (2020) entende que a educação brasileira está num patamar de sobrevivência, e consequentemente reflete uma sociedade que se mantém na turva nuvem da ignorância, tendo seus direitos violados e os deveres não cumpridos. À vista disso, ensinar e aprender noções básicas de Direito na educação básica escolar são pontos cruciais para a consolidação do Estado Democrático de Direito, e assim garantir os direitos e deveres de todos os cidadãos brasileiros. Por isso, faz-se necessário conhecer tal cenário da educação, qual impacto promove na sociedade e o que fazer para minimizá-lo. Por conseguinte, é fundamental trazer como proposta transformadora e como um dos pilares de sustentação do processo de ensino-aprendizagem o conhecimento sobre as fontes do Direito, como, por exemplo, os aspectos principiológicos, dos quais surgem as Leis.




    A própria Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional (LDB) trata da importância de incluir nas escolas noções básicas de Direito visando resgatar o respeito ao bem comum e a ordem democrática, promover a inclusão social, a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando (BRASIL, 1996).




    O ensino do Direito nas escolas surge como desafio e possibilidade por uma política de educação, na busca por uma educação de melhor qualidade e formação de um verdadeiro cidadão. E, para isso, Nóvoa (2002) infere que os agentes educacionais devem se apoiar na formação continuada, no que tange a uma pedagogia voltada para ensinar e aprender noções básicas do novo componente curricular proposto para cada fase de ensino, bem como ancorada pela criatividade e pela inovação, de tal forma que não venha a prevalecer, segundo Freire (1987), a “educação bancária”, a qual é qualificada como uma metodologia de ensino que privilegia apenas a repetição e a memorização de conteúdo, ou seja, ultrapassada.




    O ensino do Direito como novo componente curricular deve estar inserido na lógica dos preceitos da Constituição Federal de 1988 e da nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC), de forma a ser trabalhado, segundo João (2022), a partir do Ensino Fundamental, pois não depende de um aspecto temporal estabelecido, uma vez que ele permeia o educando por toda a sua vida.




    Dessa forma, Costa (2017) enfatiza que os desafios e as possibilidades por uma política de educação são o grande objetivo, ou seja, o de levar às escolas o conhecimento das fontes do Direito como ferramenta para a conscientização e transformação social, a efetivação do acesso à justiça, a prevenção e a repreensão de práticas geradoras de conflitos sociais que aniquilam a dignidade da pessoa humana. Nesse sentido, Martins e Oliveira (2020) inferem que o conhecimento de noções básicas do Direito servirá como instrumento para a preparação social, e não apenas como alfabetizante e profissionalizante, ou seja, servirá para o educando conquistar uma verdadeira formação cidadã.




    As fontes do Direito, tais como os princípios, as leis, a doutrina e a equidade, de acordo com Proença (2020), têm se sedimentado, principalmente pela entrada em vigor da Constituição Federal de 1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996. Entretanto, os principais agentes participantes da educação, quais sejam, gestor escolar, professor, Estado e família, são responsáveis por aplicar as fontes do Direito ao ambiente escolar. Todavia, Proença (2022) infere que não há uma efetividade da aplicabilidade das fontes do Direito, por não conhecerem e por haver uma grande demanda pela sociedade de se efetivar o Direito à educação de todos os modos.




    Contudo, Proença (2022) afirma que estatísticas e pesquisas deixam claro que a maioria dos agentes educacionais, tal como o gestor escolar, precisam de uma formação mais adequada a fim de que sejam capacitados para aplicar as fontes do Direito na prática e de forma efetiva.




    Diante do exposto, o objetivo da pesquisa foi investigar junto a gestores de escolas públicas do município de Criciúma, estado de Santa Catarina, a importância da inserção do ensino de Direito como componente curricular nas escolas para o Ensino Fundamental, anos iniciais e finais.


  




  

    2. MATERIAL E MÉTODOS




    A metodologia utilizada para o desenvolvimento da pesquisa foi a análise qualitativa, do tipo exploratória e de natureza descritiva.




    Para tanto, a pesquisa é de natureza descritiva, por ter como objetivo principal o levantamento das características de uma amostragem de um grupo específico (Gil, 2002). Por esse viés, Chizzotti (2011) infere que a pesquisa qualitativa pressupõe uma relação dinâmica entre o sujeito e o objeto de estudo, possibilitando assim informações carregadas de argumentação e interpretação do sujeito sobre o objeto-alvo da pesquisa.
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